
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. JUSTIFICATIVA 

 

  Justifica-se e motivam a presente concessão de uso oneroso de bens públicos 

pertencentes ao Município autorizados pela Lei 2.607 de 23 de março de 2016, os propósitos 

de: 

   a) atender a demanda de pessoas que utilizam diariamente as praças do Jardim 

Tropical e do Jardim Primavera; 

   b) desenvolver atividades de comércio dos quiosques construídos nas praças 

suso;  

  c). Salvaguardar o patrimônio público e dar cumprimento à sua função social, 

garantido benefício ao Município e aos cidadãos, destinando esses imóveis edificados ao 

desenvolvimento comercial a serem executados pelas futuras concessionarias; 

   d) Obter, pela concessão aumento na arrecadação de tributos e geração de 

empregos, qualificação profissional, renda e benefícios à população local.   

 

2. OBJETO 

 

  O objeto deste Projeto Básico SELEÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO A 

EXPLORAÇÃO COMERCIAL LANCHONETE/RESTAURANTE, PELO PRAZO DE 05 (CINCO) ANOS, 

DOS ESPAÇOS FÍSICOS EDIFICADOS ABAIXO DESCRITOS: 

 

I – CONCESSÃO DE USO, PELO PRAZO DE 05 ANOS, DO QUIOSQUE COM ÁREA 

CONSTRUIDA DE 104,78M², LOCALIZADO NA PRAÇA MUNICIPAL DO BAIRRO 

JARDIM TROPICAL, PARA EXPLORAÇAO COMERCIAL DE 

LANCHONETE/RESTAURANTE, CONFORME PLANTA E MEMORIAL DESCRITO 

ANEXO.  

 

II – CONCESSÃO DE USO, PELO PRAZO DE 05 ANOS DO QUIOSQUE COM ÁREA 

CONSTRUIDA DE 104,78M², LOCALIZADO NA PRAÇA JARDIM PRIMAVERA, 

PARA EXPLORAÇAO COMÉRCIAL DE LANCHONETE/RESTAURANTE, 

CONFORME PLANTA E MEMORIAL DESCRITIVO ANEXO. 

 



3. METODOLOGIA 

 

  A presente concessão de uso de bens públicos é do tipo MAIOR OFERTA POR 

ITEM, sendo lance mínimo 1/3 do salário mínimo vigente.  

 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

  Comprovação da aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com a exploração comercial de atividades 

de lanchonetes, mediante apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por 

pessoa jurídica  (de direito privado ou público), ou declaração de empresa informando que 

presta serviços de forma autônoma, sendo permitido à CONCEDENTE realizar vistoria para 

confirmação, caso entenda necessário.  

 

5. DO PREÇO 

 

  O valor mensal oferecido para exploração dos quiosques da praça jardim 

tropical e da praça jardim Primavera, não poderá ser inferior 1/3 do salário mínimo vigente 

para cada concessão. 

 

6. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

  O prazo da concessão será de 05 (cinco) anos, contados da assinatura do termo 

de concessão, podendo ser prorrogado por igual período mediante interesse expresso das 

partes, por meio de termo de aditivo, nos termos da Lei Municipal 2.607 de 23 de março de 

2016. 

 

7. DO REAJUSTAMENTO 

 

  O valor a ser pago mensalmente pelo OUTORGA DA CONCESSÃO DE USO, será 

reajustado com base na variação acumulada do índice da IGPM (Índice Geral de Preços de 

Mercado) ou outro que venha substituí-lo, a cada 12 (doze) meses. 

 

   Em caráter suplementar ao reajuste mencionado no item precedente e, 

objetivando assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de 



concessão, o valor a ser pago mensalmente pela outorga da concessão de uso, poderá sempre 

de forma motivada e fundamenta em fatos e dados ser revisado pelo CONCEDENTE, na forma 

da  legislação aplicável. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

 

a. Regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua 

prestação; 

b. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e as 

cláusulas contratuais da concessão  

c. Receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários; 

d. Aplicar penalidades regulamentares e contratuais; 

e. Realizar o acompanhamento e fiscalização pelo correto e integral cumprimento 

do contrato. 

f. Verificar as condições de higiene, limpeza e asseios dos equipamentos onde são 

preparados os alimentos, bem como todas as instalações.  

g. Analisar e decidir sobre as solicitações de autorização para realização de 

eventos  

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONARIA 

 

a. Prestar serviço adequado, em forma e qualidade, respeitando as leis e 

regulamentos do Município para atividades a ser explorada; 

b. Realizar a limpeza diária das áreas circunvizinhas, bem como de todos os 

recipientes plásticos e descartáveis que foram utilizados pelos usuários. 

c. Zelar pela manutenção do quiosque mantendo em boas condições de 

conservação e higiene;  

d. Os lanches e as refeições deverão ser preparados e fornecidos em condições 

sadias, preparados com gêneros de primeira qualidade, com ótima 

apresentação, dentro das exigências de higiene e técnicas culinárias; 

e. Não permitir o uso de vasilhame de vidro na área das praças objeto da 

concessão; 

f. Não vender em hipótese alguma, bebidas alcoólicas para menores de dezoito 

anos; 

g. Não comercializar bebidas alcoólicas, exceto cervejas. 



h. Utilizar somente som ambiente  

i. A instalar a suas expensas padrão de energia elétrica para uso exclusivo do 

quiosque, bem como pagamento das faturas decorrente desse.   

j. Zelar pela moral e bons costumes nos recintos da lanchonete 

k. Cumprir as determinações do código de postura, sanitário e tributário. 

l. A concessionaria assumira integralmente a responsabilidade por danos 

eventualmente causados a concedente ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 

dolo na exploração dos serviços, isentando assim, a administração de quaisquer 

reclamações que possam surgir consequentemente a concessão obrigando-se, 

outrossim, a reparar os danos causados independentemente de provocação por 

parte da Prefeitura 

m. Fornecer mobiliário e equipamentos necessários para o bom atendimento dos 

usuários. 

n. Cobrar preços compatíveis com os praticados em Sorriso em todos os produtos 

vendidos nas lanchonetes ou restaurantes. 

o. Não realizar eventos, shows, apresentações artísticas e similares, sem a prévia 

autorização da  CONCEDENTE. 

p. Fica facultado o horário de funcionamento, desde que respeitados o código de 

postura, saneamento e meio ambiente. 

q. Utilizar somente som ambiente. 

r. Responsabilidade exclusiva da concessionaria no que tange aos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes, direta ou 

indiretamente, da execução dos serviços que propõem a executar. 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 

  Considerando que a concessão trará receitas para o Município de Sorriso, não 

havendo custos. 

 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

   São cabíveis as sanções administrativas estabelecidas nos artigos 86, 87 e 88 

daLei nº 8.666/93. 

 



   A inexecução total ou parcial do contrato, a execução deficiente, irregular ou 

inadequada do objeto do Contrato, assim como o descumprimento dos prazos e condições 

estipulados, implicará na aplicação das seguintes penalidades, observado para tanto o devido 

contraditório e ampla defesa: 

 a) advertência, nos casos de pequena monta, que será aplicada sempre por 

rescrito; 

 b) multa; 

 c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido 

o prazo da sanção aplicada com base no Inciso III do Art. 87 da Lei n. 8.666/93. 

 

 A multa moratória decorrente de atrasos injustificados na execução do serviço, 

compra ou obra, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da lei 8666/93, 

sujeitará o contratado à multa de mora, calculada por dia de atraso da obrigação não cumprida 

na seguinte proporção: 

 a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso 

sobre o valor da parte do fornecimento, serviço ou obra não realizado; 

 b) Multa de 0,7% (sete décimo por cento) sobre o valor da parte do 

fornecimento, serviço ou obra não realizado por cada dia subseqüente ao trigésimo; 

 

 Poderá ainda ser aplicada a penalidade de multa compensatória 

correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, 

inclusive na recusa CONTRATADA em assinar o contrato e/ou receber ordem de serviço, dentro 

dos prazos estabelecidos. 

 

 As multas serão descontadas dos pagamentos a que a CONTRATADA fizer jus, 

ou descontadas das garantias contratuais prestadas, ou recolhidas diretamente à 

CONTRATANTE, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de sua 

comunicação, ou, ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 

 



 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, 

poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, 

no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, é de 

competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 

após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

 

 As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela 

referida Lei: 

 a). Tenham sofrido condenações definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 b). Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 c). Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 

 As sanções acima serão aplicadas nos seguintes casos: 

 a). Por dia que exceder o prazo de entrega dos serviços; 

 b). Não informar corretamente à Administração Pública, sobre o andamento da 

entrega dos serviços; 

 c). Dificultar os trabalhos de fiscalização dos serviços pela Administração 

Pública; 

 d). Não atender as recomendações da Administração Pública. 

 

 A reabilitação da empresa será reconhecida, sempre que o contratado ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes e, depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 

em conformidade com artigo 87, inciso III da Lei nº 8.666/93. 

 

 A licitante, adjudicatária ou contratada que recusar injustificadamente em 

assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração; deixar de entregara 

documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; ensejar o 

retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; não 

mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 



fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; garantida prévia e ampla defesa, poderá ficar impedida 

de licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até dois anos e, se for o caso, será 

descredenciada no Cadastro Geral de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação 

penal correspondente na forma da lei. 

 

 Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções 

administrativas previstas nesta seção, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

 

 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Órgão. 

 

12. PAGAMENTO 

 

 A licitante vencedora deverá recolher a Prefeitura Municipal de Sorriso, o valor 

ofertado, mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês do vencimento, mediante a solicitação 

da expedição das guias de pagamento junto ao departamento de tributação.  

 

 O não pagamento de qualquer parcela implicará em multa de 10% do valor da 

parcela. 

 O atraso superior a 90 ( noventa ) dias no pagamento de qualquer parcela 

implicará na perda total da concessão.  

 

13. BENS REVERSÍVEIS 

 

 Extinto o presente instrumento ou após regular procedimento administrativo 

for constatado o abandono do imóvel pela CONCESSIONÁRIA, poderá a CONCEDENTE através 

dos meios de dispuser, promover a remoção compulsória de qualquer bens, pertencente a 

CONCESSIONÁRIA a seus prepostos, contratantes ou  contratados, ficando a  CONCESSIONÁRIA  

responsável pelo ressarcimento das despesas de remoção e ou guarda dos bens.  

 

 A CONCEDENTE notificará a CONCESSIONÁRIA diretamente ou por edital de 

citação concedendo-lhes prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da notificação ou 

da publicação do edital, para a retirada dos bens eventualmente removidos.  

 



 Decorrido o prazo estabelecido do item anterior sem que os bens tenham sido 

retirados ficará a CONCEDENTE autorizada a proceder sua alienação ou leilão,  a fim de se 

ressarcir de eventuais  débitos da CONCESSIONÁRIA, ficando o saldo eventualmente existente à 

disposição da mesma pelo prazo de 01 (um) ano, findo o qual o montante será revertido a 

administração concedente.  

 

14. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

  DA HABILITAÇÃO JURÍDICA; A prova da habilitação jurídica será feita mediante 

a apresentação dos seguintes documentos: 

 a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade ou documento oficial com foto, 

de todos os sócios da Empresa; 

 b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 c) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e 

posteriores alterações contratuais, devidamente registradas na Junta Comercial e, no caso de 

sociedade por ações, estatuto social, acompanhado da ata de eleição de sua atual 

administração, registrados e publicados; 

 d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício; 

 e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim exigir. 

 f) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial da Sede da Licitante. 

 

 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: A prova da regularidade fiscal será 

feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Inscrição 

Estadual), relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objetivo licitado; 

 c) Alvará Municipal de Funcionamento do exercício corrente, da sede da 

licitante. 

 d) Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, podendo 

ser retirada no site; 



 e) Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS; 

 f) Certidão Negativa de Débitos referente tributos estaduais, expedida pela 

Secretaria da Fazenda do Estado em que se localiza a sede da licitante;  

 g) Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado de Mato Grosso, emitida pela 

Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso–PGE/MT, ou equivalente na hipótese da licitante 

ser estabelecida em outra Unidade da Federação. 

 h) Certidão Negativa de Tributos Municipais da sede da licitante, incluindo 

Dívida Ativa, fornecido pela Prefeitura Municipal. 

 i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, fornecida pela Justiça do 

Trabalho, de acordo com o Art. 29da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3º da Lei 12.440de 

7/07/2011. 

 

 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

 a) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, trinta dias antes da data da abertura dos 

envelopes, caso não apresente o seu prazo de validade; 

 b) Demonstrações contábeis, incluindo o balanço patrimonial do exercício social 

2014, apresentados na forma da lei ou documentação equivalente, que comprove a boa situação 

financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

 c) Para as empresas que são facultadas a apresentação do Balanço Patrimonial 

pelo FISCO, que o caso das empresas com Lucro Presumido, Lucro Arbitrado e Optantes pelo 

Simples Nacional (EPP e ME) em substituição ao Balanço poderão apresentar Declaração de 

Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ (2014) ou DEFIS em caso empresa optante do simples 

nacional. 

 

 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - A prova da Qualificação Técnica será feita mediante 

a apresentação dos seguintes documentos: 

 a) ATESTADO OU CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando a aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível com a exploração comercial de atividades de lanchonetes/restaurantes.  

 b) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999; 

 c) Declaração de concordância de todos os termos estabelecidos no edital; 

 d) Declaração, sob as penas do art. 299 do Código Penal; 



 e) Declaração de Idoneidade da empresa licitante; 

 f) Declaração da própria empresa de que não existem em seu quadro de 

empregados servidores públicos municipais exercendo funções de gerência, administração ou 

tomada de decisão. 

 

15. FISCALIZAÇÃO 

 

  Atuará como fiscal do contrato o servidor designado pela Secretaria Municipal 

de Cidades, o Sra. LEONICE FRANCIOSI. 

 

Sorriso – MT, 19 de Fevereiro de 2018 

 

 

 

 

ESTEVAM HUNGARO CALVO FILHO 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 


